
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.584 - AM (2010/0089070-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : SALVIA HADDAD G DO AMARAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA OLIVA ALVES DO VALE 
ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DOS SANTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o 
candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no Edital tem direito 
subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi classificado.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.584 - AM (2010/0089070-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : SALVIA HADDAD G DO AMARAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA OLIVA ALVES DO VALE 
ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO. CANDIDATO APROVADO 
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO A 
NOMEAÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA.

I - O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão "de que, se 
aprovado dentro do número de vagas previstas no edital, o candidato deixa de ter 
mera expectativa de direito para adquirir direito subjetivo à nomeação para o 
cargo a que concorreu e foi habilitado". (RMS 15420/PR, Rel. Ministro PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2008, DJe 19/05/2008).

II - O mero decurso do prazo de validade do concurso não importa 
em extinção do direito líquido e certo, ainda que o writ seja impetrado depois do 
término do prazo do certame, pois, no presente mandamus, não se questionam 
atos da Administração pertinentes à realização do certame em si, mas uma 
omissão administrativa relacionada à ausência de nomeação de candidatos 
aprovados dentro do número de vagas. Precedentes do STJ.

III - Segurança concedida.  (fls. 120-121).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 155-166).

O recorrente afirma que houve ofensa ao artigo 267, VI, do CPC (fls. 

175-182). Sustenta, em suma, que "a requerente formula pedido juridicamente impossível, 

consistente em obter nomeação em decorrência de aprovação em concurso público" (fl. 178).

Não houve contra-razões, conforme certidão de fl. 195.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.194.584 - AM (2010/0089070-8)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2010.

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a aprovação 

do candidato dentro do número de vagas definido no Edital do concurso público gera direito 

subjetivo à sua nomeação para o cargo.

Assim, não se constata a suposta ofensa ao art. 267, VI, do CPC, uma vez que 

o pedido da impetrante é juridicamente possível.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
– CONCURSO PÚBLICO – APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTO NO EDITAL – – DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do 
certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo à 
nomeação para o cargo a que concorreu e foi classificado.

2. Precedentes: AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 15.3.2010; RMS 30.459/PA, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 8.2.2010; RMS 27.508/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 18.5.2009.

3. A administração pratica ato vinculado ao tornar pública a 
existência de cargos vagos e o interesse em provê-los. Portanto, até expirar o 
lapso de eficácia jurídica do certame, tem o poder-dever de convocar os 
candidatos aprovados no limite das vagas que veiculou no edital, respeitada a 
ordem classificatória (RMS 27.311/AM, Rel.

Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4.8.2009, DJe 
8.9.2009).

Recurso ordinário provido.
(RMS 31.611/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 17/05/2010)

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
DUAS RECORRENTES. CANDIDATA APROVADA ENTRE AS VAGAS 
PREVISTAS NO EDITAL TEM DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
NOMEAÇÃO. RECORRENTE APROVADA NAS VAGAS 
REMANESCENTES - MERA EXPECTATIVA DE DIREITO. RECURSO 
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PARCIALMENTE PROVIDO.
1.   A aprovação do candidato no limite do número de vagas 

definido no Edital do concurso gera em seu favor o direito subjetivo à nomeação 
para o cargo. Entretanto, se aprovado nas vagas remanescentes, além daqueles 
previstas para o cargo, gera-se, apenas, mera expectativa de direito.

2.   As disposições contidas no Edital vinculam as atividades da 
Administração, que está obrigada a prover os aprovados no limite das vagas 
previstas. A discricionariedade na nomeação de candidatos só incide em relação 
aos classificados nas vagas remanescentes.

3.   Não é lícito à Administração, no prazo de validade do concurso 
público, simplesmente omitir-se na prática dos atos de nomeação dos aprovados 
no limite das vagas ofertadas, em respeito aos investimentos realizados pelos 
concursantes, em termos financeiros, de tempo e emocionais, bem com às suas 
legítimas expectativas quanto à assunção do cargo público. Precedentes: RMS 
15.034/RS e RMS 10.817/MG.

4.   No caso, uma recorrente foi aprovada dentro do número de 
vagas disposto no Edital e detém direito subjetivo ao provimento no cargo;

a outra candidata foi aprovada nas vagas remanescentes e não 
comprovou a violação da ordem de convocação dos classificados ou a 
contratação irregular de servidores, detendo, tão somente, mera expectativa de 
direito à nomeação.

5.   Recurso Ordinário parcialmente provido, para determinar a 
nomeação, exclusivamente, da candidata aprovada dentro do número de vagas 
previstas no Edital.

(RMS 25.957/MS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/05/2008, DJe 23/06/2008)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INSURGÊNCIA CONTRA ATO DE NOMEAÇÃO APÓS EXPIRAÇÃO DO 
PRAZO DE VALIDADE. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
INOCORRÊNCIA.

Não caracteriza falta de interesse processual o fato de a ação ter 
sido intentada após expirado o prazo de validade do concurso, nos casos em que 
não se questionam os atos da Administração relacionados à realização do 
concurso público, mas sim atos referentes à nomeação dos demandantes. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1039539/MG, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 02/03/2009)

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0089070-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.194.584 / AM

Números Origem:  20090028476  20090028476000300

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : SALVIA HADDAD G DO AMARAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA OLIVA ALVES DO VALE
ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Prazo de Validade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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